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SUMÁRIO
1. A legislação especial decorrente da situação de pandemia COVID-19, impôs a suspensão dos prazos
processuais, nos processos de natureza urgente, entre 09.03.2020 e 06.04.2020, inclusive.
2. Sendo necessário praticar um acto em processo de natureza urgente, cujo prazo retomou o seu curso
a 07.04.2020, o confinamento domiciliário do advogado não é fundamento de justo impedimento para a
prática fora do prazo, se o acto em causa devia ser praticado por transmissão electrónica de dados, sem
deslocação às instalações do tribunal.
3. Podendo o acto ser praticado remotamente, seria ainda necessário demonstrar que o advogado não
tinha acesso a meios de comunicação à distância no domicílio ou que não podia ali praticar os actos
necessários à transmissão electrónica do acto, ou ainda que esteve incapacitado por infecção por COVID-
19. (sumário do relator).

Fonte: http://www.dgsi.pt
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